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PROCESSO-CONSULTA PAe Nº 000028.10/2024-CFM – PARECER CFM Nº 21/2026 

ASSUNTO: Análises clínicas; anatomia patológica; comunicação; documentos médicos; 

laboratório de anatomia patológica; laudo médico; médico assistente. 

RELATORA: Cons. Maíra Pereira Dantas 

 

EMENTA: Sobre a comunicação de más notícias quando da entrega de 

laudos anatomopatológicos. 

 

DA CONSULTA 

Trata-se de solicitação de parecer acerca da prática de entregar resultados de exames 

com diagnósticos graves diretamente ao paciente, na qual o consulente questiona: 

“É adequado que um paciente receba diretamente o resultado de seu 
exame, como por exemplo uma biópsia indicativa de um câncer grave, 
diretamente do laboratório de Anatomia Patológica? Ou seria mais 
apropriado estabelecer um procedimento onde o médico 
anatomopatologista comunique o resultado ao médico assistente, que 
então informaria o paciente?” 

A solicitação da consulta tem por justificativa a necessidade de um parecer que assegure 

a conformidade das práticas éticas e legais, concentrando-se no cuidado ao paciente. 

DO PARECER 

Marco regulatório 

A Resolução Anvisa RDC nº 978, de 6 de junho de 2025, dispõe sobre o funcionamento de 

serviços que executam atividades relacionadas a exames de análises clínicas. 

O Parecer da Sociedade Brasileira de Patologia (SBP) nº 93, considerando a complexidade 

dos exames anatomopatológicos e a necessidade de correlações clínicas para a correta 

interpretação, adverte que: o laudo anatomopatológico é documento de interconsulta médica; 

apenas o médico assistente ou, eventualmente, outros médicos integrantes da equipe 

assistencial têm condições de interpretar apropriadamente o laudo, inserindo-o no contexto 

clínico da doença ou doenças em investigação; o paciente leigo não deve tentar interpretar o 

próprio laudo anatomopatológico, nem retirar dele conclusões de natureza técnica; nenhum 

profissional não médico está qualificado para interpretar resultados de exames 

anatomopatológicos, com exceção de odontólogos, nos limites de suas áreas legais de atuação. 
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O Parecer SBP nº 103 recomenda a obtenção de autorização do paciente (termo de 

consentimento) para envio de laudos por e-mail ou disponibilização em página eletrônica, 

preservando o sigilo e a cadeia adequada de comunicação. 

O Parecer SBP nº 107 reitera que o laudo anatomopatológico deve ser considerado 

resposta a interconsulta médica, cujos resultados devem ser integrados a outros parâmetros de 

diagnóstico clínicos, radiológicos e laboratoriais. 

Conceitos 

Comunicação de más notícias, notícias difíceis, notícias incertas: quaisquer informações sobre a 

saúde que afetem adversa e seriamente a visão de um indivíduo sobre seu futuro, sejam 

pacientes, familiares ou entes queridos. Na prática, esses conceitos se confundem, sem distinção 

evidente entre eles. 

Protocolo de comunicação de más notícias: estratégias de comunicação elaboradas para 

minimizar o impacto da informação em saúde percebida como negativa, mas essencialmente 

necessária, quando da comunicação entre médico e paciente. 

Laboratório anatomopatológico: estabelecimento assistencial de saúde que realiza atividades 

relacionadas a procedimentos diagnósticos anatomopatológicos, por biópsia e citopatológicos, 

incluindo ato de punção aspirativa por agulha fina, imuno-histoquímica, imunofluorescência e 

patologia molecular, compreendendo as fases pré-analítica, analítica e pós-analítica. 

Laudo anatomopatológico: conclusão da fase pós-analítica após a obtenção de resultados válidos 

de análises e finda com providências de comunicação, para interpretação do solicitante. 

Resultados críticos: valores críticos ou de alerta para exames com resultados que necessitem de 

tomada imediata de decisão por parte do profissional de saúde em benefício do paciente. 

Análise 

O Código de Ética Médica é muito claro, em seu art. 34, quando diz que é vedado ao 

médico “[d]eixar de informar ao paciente o diagnóstico, o prognóstico, os riscos e os objetivos 

do tratamento, salvo quando a comunicação direta possa lhe provocar dano, devendo, nesse 

caso, fazer a comunicação a seu representante legal”. 

No entanto, o cumprimento do dever de informar não deve se transformar em mandado 

para revelar a verdade quando existirem fortes indícios de que a comunicação direta poderá ter 

efeito negativo sobre o paciente. A comunicação empática em saúde é parte fundamental da 

relação médico-paciente, com influência inquestionável na experiência positiva do paciente. A 
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informação prestada sem a consideração ou sensibilidade necessárias pode comprometer o 

processo de tomada de decisões, gerando insatisfação e produzindo danos psicoemocionais 

irreversíveis nos pacientes. 

É esperado que pacientes apresentem algum grau de apreensão ou angústia diante de 

incertezas sobre sua condição clínica e prognóstico. Os médicos têm dever de contribuir para 

aliviar essa angústia e não aumentá-la com atitudes inapropriadas ou imprudentes. Dito isso, há 

que se encontrar maneiras adequadas de cumprir com a obrigação de informar, ao mesmo 

tempo que se preserva o interlocutor do impacto negativo da mensagem quando da recepção de 

más notícias potencialmente geradoras de danos. 

Por outro lado, é preciso considerar que o esmero na comunicação não deve dilatar o 

prazo ideal estimado para emissão e entrega de laudos. Ao contrário, más notícias, notícias 

difíceis e incertas estão frequentemente associadas a patologias ditas como de tempo sensível, 

em que o intervalo decorrido entre o diagnóstico e a implementação do tratamento pode 

interferir na natureza do desfecho, resultando em maior ou menor sucesso terapêutico. 

Assim sendo, programas de qualidade e segurança têm recomendado que instituições de 

saúde atuem simultaneamente no cuidado com a comunicação por parte de profissionais 

médicos e na mensuração do tempo entre a obtenção do resultado definitivo do exame 

anatomopatológico e a prestação da informação ao paciente. 

Aos moldes do que já se encontra normatizado em pareceres referentes a outros 

segmentos assistenciais, recomenda-se que sejam previamente estabelecidas prioridades de 

entrega por meio de critérios objetivos que especifiquem quando os resultados de laudos 

anatomopatológicos devem ser considerados críticos. 

Por analogia, cito o Parecer CFM nº 20/2019, sobre a comunicação de exames 

complementares ao médico assistente em serviços de radiologia e diagnóstico por imagem, que 

recomenda adoção de protocolos de comunicação quando houver achados em exames 

classificados como emergenciais, urgentes ou inesperados. Conclui que “os serviços de 

diagnóstico por imagem devem adotar protocolos de comunicação que assegurem, ao ser 

identificado exame com resultados críticos ou inesperados, que o médico assistente do paciente 

receba esta informação com a brevidade e a eficácia que o caso requeira. O mesmo cuidado se 

deve ter para achados discrepantes em relação a uma interpretação anterior”. 
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Pelo exposto e em resposta ao questionamento inicialmente apresentado, pode-se 

auferir que não é ideal a comunicação direta ao paciente de resultado de exame que se 

caracterize como laudo crítico e que se configure como má notícia, devendo a informação ser 

transmitida, o mais brevemente possível, pelo médico assistente designado pelo paciente. 

Diante disso, a Câmara Técnica de Patologia e Patologia Clínica/Medicina Laboratorial foi 

convidada a se manifestar quanto a concordância e viabilidade mais adequada do fluxo 

operacional de entrega de laudos e comunicação que se pretende, proferindo parecer coerente, 

robusto e bem fundamentado, no qual conclui: 

“A convergência entre o posicionamento da SBP, as diretrizes 
internacionais (SPIKES, CAP, AMA, AADA, ACP), a evidência empírica e o 
arcabouço ético-normativo brasileiro aponta para as seguintes 
conclusões técnicas: 
– O laudo anatomopatológico é, por natureza, documento de 
interconsulta médica, dirigido ao médico requisitante e não ao paciente 
leigo. 
– A comunicação de diagnósticos graves – como neoplasias malignas – é 
ato médico qualificado, que exige contexto clínico, correlação com outros 
exames, acolhimento emocional e definição de plano terapêutico, 
funções inerentes ao médico assistente. 
– A entrega do laudo pelo laboratório ao paciente é juridicamente 
admitida – o material e o resultado lhe pertencem –, mas não equivale à 
comunicação do diagnóstico. A interpretação técnica continua sendo 
vedada ao leigo e reservada ao médico assistente. 
– O fluxo tecnicamente mais adequado, segundo a literatura consultada, 
é aquele em que o laudo é disponibilizado ao médico assistente, que o 
integra ao contexto clínico e comunica o resultado ao paciente com a 
metodologia recomendada (SPIKES ou equivalente). 
– Quando o paciente retira diretamente o laudo (direito que lhe assiste), 
recomenda-se que o laboratório adote advertências escritas orientando 
a não interpretação autônoma do documento e o encaminhamento 
imediato ao médico assistente, em linha com os pareceres SBP nº 93 e nº 
103”. 

Para tanto, recomenda-se que os responsáveis técnicos dos respectivos laboratórios: 

1. Obtenham por escrito a designação do médico assistente por parte do paciente, 

quando da obtenção do termo de consentimento livre e esclarecido, relembrando que o médico 

solicitante nem sempre é o médico assistente do paciente. Dados atualizados de contato devem 

ser igualmente fornecidos pelo paciente para a efetividade da tratativa, sendo de sua inteira 

responsabilidade a fidedignidade dos dados referentes ao contato. 
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2. Estabeleçam protocolos de comunicação que garantam a exequibilidade de tudo 

quanto recomendado, respeitadas as normas e rotinas de cada instituição. 

3. Definam previamente a natureza dos resultados ditos críticos e o tempo de resposta 

recomendado, com base na literatura científica vigente e nos critérios recomendados pela 

especialidade. 

DA CONCLUSÃO 

Considerando que o laudo anatomopatológico é documento de interconsulta médica, 

dirigido ao médico requisitante, e que a comunicação de diagnósticos graves é ato médico 

qualificado, o fluxo tecnicamente mais adequado é aquele em que o laudo é disponibilizado ao 

médico assistente, que o integra ao contexto clínico e comunica o resultado ao paciente 

mediante metodologia cientificamente recomendada. 

Quando obtiver resultados de laudos da fase pós-analítica do exame anatomopatológico 

caracterizados como críticos, o médico assistente nomeado pelo paciente deve ser contatado 

pelo médico patologista responsável o mais rapidamente possível, antes mesmo do prazo 

previsto de entrega do laudo, de forma que o paciente seja informado pelo médico que elegeu 

como de sua confiança, da maneira tecnicamente mais adequada e sem perda da tempestividade 

necessária. 

Quando o paciente, diante do exercício de autonomia e do direito que lhe assiste, optar 

por retirar diretamente o laudo, recomenda-se que o laboratório adote advertências escritas 

orientando a não interpretação autônoma do documento e o encaminhamento imediato ao 

médico assistente, em consonância com as recomendações vigentes. 

 

Esse é o parecer, S.M.J. 

 

Brasília, 22 de maio de 2026. 

 

 

MAÍRA PEREIRA DANTAS  

Conselheira Relatora 
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